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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LEONARDO SANTOS OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA - SP459119
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO .  EXECUÇÃO HABEAS CORPUS
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. GRAVIDADE ABSTRATA DO
DELITO E LONGA PENA A CUMPRIR. FUNDAMENTOS
INADEQUADOS PARA INDEFERIMENTO DA
PROGRESSÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal

contra decisão que não conheceu do  mas concedeu a ordem dehabeas corpus,
ofício para restabelecer decisão do Juízo das execuções, que havia promovido
o ora agravado ao regime aberto, sem necessidade de complementação do
exame criminológico. O sustenta que a decisão recorrida contrariouParquet 
elementos desfavoráveis extraídos do exame criminológico já realizado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A questão em discussão consiste em estabelecer se a gravidade

abstrata do delito e a longa pena a cumprir constituem fundamentos idôneos
para impedir a progressão prisional.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada ratificou a jurisprudência, pois o Juízo das

execuções fundamentou adequadamente a progressão de regime, destacando a
ausência de faltas disciplinares e o usufruto das saídas temporárias sem
intercorrências.

4. A gravidade abstrata do delito e a longa pena a cumprir deixam de
constituir fundamentos idôneos para indeferir a progressão de regime,
especialmente quando há atestado de bom comportamento carcerário.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por maioria, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

O Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca não proferiu voto.
 
                    Brasília, .13 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0418344-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 958.062 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00037217020198260041  00046355020228260520  37217020198260041  
46355020228260520

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA  - SP459119
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LEONARDO SANTOS OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : LEONARDO SANTOS OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA  - SP459119
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Retirado de Pauta por indicação da Sra. Ministra Relatora.
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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LEONARDO SANTOS OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA - SP459119
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO .  EXECUÇÃO HABEAS CORPUS
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. GRAVIDADE ABSTRATA DO
DELITO E LONGA PENA A CUMPRIR. FUNDAMENTOS
INADEQUADOS PARA INDEFERIMENTO DA
PROGRESSÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal

contra decisão que não conheceu do  mas concedeu a ordem dehabeas corpus,
ofício para restabelecer decisão do Juízo das execuções, que havia promovido
o ora agravado ao regime aberto, sem necessidade de complementação do
exame criminológico. O sustenta que a decisão recorrida contrariouParquet 
elementos desfavoráveis extraídos do exame criminológico já realizado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A questão em discussão consiste em estabelecer se a gravidade

abstrata do delito e a longa pena a cumprir constituem fundamentos idôneos
para impedir a progressão prisional.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada ratificou a jurisprudência, pois o Juízo das

execuções fundamentou adequadamente a progressão de regime, destacando a
ausência de faltas disciplinares e o usufruto das saídas temporárias sem
intercorrências.

4. A gravidade abstrata do delito e a longa pena a cumprir deixam de
constituir fundamentos idôneos para indeferir a progressão de regime,
especialmente quando há atestado de bom comportamento carcerário.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal
contra decisão que não conheceu do , mas concedeu a ordem de ofício habeas corpus
para restabelecer a decisão do Juízo das execuções que havia promovido o ora agravado
ao regime aberto, sem a necessidade de complementação do exame criminológico.

Neste recurso, o  sustenta que "o caso se trata simplesmente de análiseParquet
do preenchimento ou não do requisito subjetivo para a progressão de regime a partir da
avaliação de Exame criminológico já realizado" (fl. 38).

Conclui, então, que "a decisão da Corte  se fundamentou em elementosa quo
desfavoráveis extraídos do próprio exame criminológico, já realizado por determinação
da primeira instância" (fl. 39).

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão ou a submissão do
feito ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão
combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, deixo de
constatar elementos suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (fls. 25-28):

[...] A controvérsia posta em julgamento diz respeito à necessidade ou não da realização
prévia de exame criminológico para fins de progressão de regime.

Para decidir a respeito dessa controvérsia, é preciso, em primeiro lugar, definir qual o
arcabouço normativo aplicável ao caso.

A nova redação do §1º do art. 112 da Lei de Execuções Penais exige a realização prévia
do exame criminológico, ao afirmar: "Em todos os casos, o apenado terá direito à
progressão de regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do
estabelecimento, e pelos resultados do exame criminológico, respeitadas as normas que
vedam a progressão".

No entanto, . Isso porque as normasessa redação não é aplicável ao presente caso
relacionadas à execução são de natureza penal e, enquanto tais, somente podem incidir ao
tempo do crime, ou seja, no momento em que a ação ou omissão for praticada (art. 4º do
CP), salvo se forem mais benéficas ao executando, situação em que terão efeitos retroativos
(art. 2º, parágrafo único, do CP).
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Nesse sentido já decidiu o Supremo Tribunal Federal:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS

CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL.
PROGRESSÃO DE REGIME. LEI Nº 13.964/19. NOVO REGIME DE
PROGRESSÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. AUMENTO DA
FRAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE PENA EXIGIDA PARA A
PROGRESSÃO DE REGIME NOS CRIMES COMUNS. NOVATIO LEGIS
IN MALAM PARTEM. DISCIPLINA LEGISLATIVA DISTINTA DA
PROGRESSÃO DE REGIME, A DEPENDER DA NATUREZA DO
DELITO, COMUM OU HEDIONDO. LEX TERTIA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. TRATAMENTO LEGAL NÃO UNIFORME DA
EXECUÇÃO DAS PENAS DOS CRIMES COMUNS E DOS CRIMES
HEDIONDOS. NORMAS QUE INCIDEM AUTONOMAMENTE, E NÃO
COORDENADAMENTE, EM CADA ESPÉCIE DELITIVA.
VERIFICAÇÃO DA RETROATIVIDADE DA NOVA FRAÇÃO DE
PROGRESSÃO, CONSIDERADA A NATUREZA DE CADA DELITO
(COMUM OU HEDIONDO). DIREITO FUNDAMENTAL À
IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS GRAVOSA. ARTIGO 5º,
XL, DA CONSTITUIÇÃO. VIOLAÇÃO. PRECEDENTES UNÍSSONOS
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DETERMINAÇÃO DE
APLICAÇÃO DA NORMA VIGENTE AO TEMPO DO FATO
DELITUOSO, QUANTO AO CRIME COMUM, POR SER MAIS
BENÉFICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]. 8. A lei que estabelece requisitos mais gravosos para concessão de
progressão de regime não se aplica aos crimes cometidos antes da sua

. Precedentes. 9. Avigência, como ressai da pacífica jurisprudência desta Corte
reunião, sob um mesmo dispositivo legal, de todas as normas regentes da
progressão de regime de delitos de diferentes modalidades, não anula o fato de
que a disciplina conferida a crimes comuns e a crimes hediondos continua a
ser autônoma. 10. Por esta razão, não incide, no caso, o óbice jurisprudencial
que veda a combinação de normas ou de leis, consistente na criação de uma
lex tertia. Trata-se de regimes de progressão de pena que receberam, do
legislador, tratamento legal independente, cada qual (crimes comuns e crimes
hediondos) com seu conjunto específico de normas de regência. Precedentes.
11. Agravo interno desprovido.

(RHC 221271 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em
09-05-2023 - grifos acrescidos).

 
No mesmo sentido, ensina Alexis Couto de Brito:

[...]. Sempre que a lei voltada à execução penal contiver normativas
sancionadoras (novas infrações, novas sanções, pressupostos para liberdade
etc.), deverá prevalecer a natureza penal dos princípios e não poderá retroagir

[...] (BRITO, Alexis Couto de. Execuçãoexceto para beneficiar o condenado 
penal. 5 ed. São Paulo: Saraiva, 2019, e-book, p. 69)
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Sendo assim, para o presente caso, aplica-se o entendimento já firmado por esta Corte no

enunciado da súmula nº 439: "Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do
.caso, desde que em decisão motivada"

A decisão que indeferiu a progressão de regime com base na interpretação do exame
criminológico, fundamentou da seguinte forma (e-STJ fls. 7-8):

O agravado cumpre pena privativa total de 12 anos e 9 meses de reclusão,
pela prática dos crimes de roubo circunstanciado, furto qualificado (2x) e uso
de documento público falso, com término previsto para 12/6/2031 (fls. 356
/360 Proc. nº 0003721-70.2019.8.26.0041).

A despeito de satisfeito o requisito objetivo, prematuro o reconhecimento
do subjetivo, pois não houve unanimidade no exame criminológico, cujo
“Relatório Psicológico” concluiu que “(...) nesta avaliação, não há elementos
psicodiagnósticos conclusivos da personalidade” (fls. 380/387 autos citados),
sem se olvidar que tal perícia não contou com avaliação psiquiátrica.

Ademais, perpetrou delitos graves, descontou pouco tempo de sua pena,
possuindo saldo relevante, além de não ter comprovado reunir condições
suficientes para a benesse conquistada.

Evidencia-se necessidade de permanência maior, visando absorver a terapia
penal e amadurecimento.

Como se sabe, a execução penal é regida pelo princípio do in dubio pro
societate, ou seja, a dúvida plausível acerca do mérito do condenado em obter
o benefício, deve ser resolvida em favor da sociedade, que não pode ser
obrigada a conviver com a insegurança.

 
Extrai-se do trecho que o Juízo de primeira instância interpretou positivamente o exame

criminológico realizado, ainda que não se tenha apontado a sua necessidade, como também
não apontou o Tribunal de origem a necessidade de complementação do exame com
avaliação psiquiátrica.

Não obstante, vale registrar que a gravidade do crime pelo qual o sentenciado cumpre
pena, ou a longa pena a cumprir, não servem de fundamento isoladamente à manutenção do
reeducando no regime em que se encontra se já atingiu o requisito objetivo para a
progressão à regime mais brando e se não há motivação concreta para negá-la.

Sendo assim, não conheço do  substitutivo, mas concedo a ordem dehabeas corpus
ofício para restabelecer integralmente a decisão do Juízo singular, que deferiu o pedido de
progressão de regime prisional.

 
 

O inconformismo ministerial deixa de justificar-se.

O Tribunal de origem cassou a decisão do Juízo das execuções, determinando
o retorno do agravado ao regime em que se encontrava, sob a fundamentação de ser
"prematuro o reconhecimento do subjetivo, pois não houve unanimidade no exame
criminológico", e que o recorrido "perpetrou delitos graves, descontou pouco tempo de
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sua pena, possuindo saldo relevante" (fls. 7-8), sem apontamento de nenhuma
intercorrência no curso da execução penal que justificasse concretamente a negativa de
progressão de regime.

Não obstante, "[a] jurisprudência desta Corte Superior estabelece que
a gravidade abstrata dos delitos, a longa pena a cumprir e faltas disciplinares antigas não
constituem fundamentos idôneos para indeferir a progressão de regime, especialmente
quando há atestado de bom comportamento carcerário" (AgRg no REsp n. 2.164.498/RS,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 17/12/2024

).3/1/2025

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0418344-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 958.062 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00037217020198260041  00046355020228260520  37217020198260041  
46355020228260520

Sessão Virtual de 05/06/2025 a 11/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA  - SP459119
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LEONARDO SANTOS OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : LEONARDO SANTOS OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA  - SP459119
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por maioria, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
O Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca não proferiu voto.
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